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EDITAL DE CONCORRÊNCIA N9 2025.07.001 CPE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ¡NFRAESTRUTURA

PREFEITURA DE lrAlTlNGA/CE

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIçöES GERA¡S DA CONTRATAçÃO

t.1,. Contratação de empresa especializada para execução de implantação de Sistema de

ÃUrrt".¡r"nto ie Água no Município de ltaitinga - CE - MAPP 27, a serem executados com regime de

dedicação exclusiva de não de obra, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências

esta belecidas neste i nstrurnento.

t.Z. O(s) serviço(s) obfto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa

constante do Estudo Técrico Preliminar.

1.3. O prazo de vigên,:ia da contratação é de 1.2 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, na

forma do artigo 105 da Lei n" l-4'133, de202t'
1.3,1, O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,

quando o objeto não fãr:oncluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso

de culpa do contratado, previstas neste instrumento'

1.4. prazo de execução dos serviços que será de até 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da

emissão da primeira orde"n de serviço, podendo ser prorrogado mediante justificativa'

1.5. o contrato ofere:e maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da

co ntratação.

2. FUNDAMENTAçA9 E DESçRIçÃO DA NEcESsIDADE DA C9NTRATAçÃ9

Z.t. A Fundamentuia, da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência'

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2024, conforme consta

das informações básicas,lesse termo de referência'

3. DESCRIçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da sclução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos

Técnicos Preliminares, a¡êndice deste Termo de Referência.

4, REQUISITOS DA TIONTRATAçÃO

Sustentabilidade
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coNTRATAÇÃo DE EMPRESA ESPEcIALIzADA

PARA EXECUçÃO DE IMPLANTAçÃO DE SISTEMA

DE ABASTEcIMENTc' DE ÁeuR ruo vurulcíplo

DE II'AITINGA - CE - MAPP 27.
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4.1., os critérios de sustentabilidade serão aqueles que, eventualmente, estarão descritos na descrição da

especificação dos itens do objeto, que se baseiam no Guia Nacional de Contrataçöes Sustentáveis' No mais'

o município ainda não disrõe de norma própria correspondente a taltemática, limitando-se tais ex¡gências

a construção das especficaçöes, quando for o caso e ou as rotinas de fiscalização e padrões de

desempenho, as quais analisarão tais requisitos, quando exigidos.

Subcontratação
4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual'

4.3. o contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

subcontratação, caso adn itida.

Garantia da contratação
4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação'

Vistoria

4.5, A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno

das condições e peculiarilades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de

realização de vistoria pré'tia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira'

das Og:30 horas às 1"5:30 horas,reservado o horário de almoço das 12:00 horas às 1"3:00 horas' O

agendamento será através do contato 3513-2069 ou e-mail infraestrutura@itaitinga.ce'gov'br'

4.I0. Serão disponibiliados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia'

4.1,1. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente

identificado, apresentardo documento de identidade civil e documento expedido pela empresa

comprovando sua habilitação para a realização da vistoria'

4.12, Caso o licitante ,)pte por näo realizar a vistoria, deverá prestar declaraçäo formal assinada pelo

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da

contratação , ,, _ _:.-- ^-¡^ r^-
4.t3. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestaçäo dos serviços'

devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes'

s. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condiçöes de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1 lnício da execuçäo do objeto: 15 (quinze)dias a contarda emissão da ordem de serviço;

5.L.2 Cronograma de realização dosserviços:Será conforme o Projeto Básico em anexo'

Local da prestação dos serviços

5.2. os serviços 5s¡f,6r prestados em locais citados no projeto básico em anexo.

Materiais a serem disponibilizados

5.3, Para a perfeita execuçäo dos serviços, a contratada deverá disponibilizar os materiais'

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades conforme

Projeto Básico promovendo sua substituição quando necessário'

Garantia dos serviços

5.4, O Prazo de ganntia

setembro de 1990 (Códi.3o de

contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei ns 8.078, de 1-1 de

Defesa do Consumidor).
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6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6,1. o contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei ns L4.133, de 202t,e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

pa rcia l.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato' o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples aPostile.

6,3. As comunicações :ntre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formaldade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim'

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de irrediato.
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização' que

conterá informações ace-ca das obrigaçöes contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método

de aferição dos resultado; e das sançöes aplicáveis, dentre outros'

Preposto , -_--¡^^!^ r^^
6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado'

11'12. 6.7. A contra:ada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto com

carga horária condizente para acompanhamento integral'

6,8. A Contratante p:derá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do

preposto da empresa, hi¡,ótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade'

Rotinas de Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos (Lei ne !4.!33, de 202L, arl, !17, caput).

Fiscalização

6.10. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitrttos (Lei ns l-4.1"33, de2o2t, ar|.1,!7, caput).

6,11. A fiscalização será exercida pelo(a) Sr(a). José Ari Rangel Filho, sendo o fiscal suplente o(a) Sr(a)'

Mauríllio Darllan de oliveira Martins, formalmente designados para o acompanhamento da contratação e

fornecimento, bem como para atestar o recebimento provisório e definitivo;

6.12. Aos servidores nvestidos na função de fiscal, especialmente designados pela Administração,

compete:
6.12.L. Exercer de modr sistemático a fiscalização e o acompanhamento da execução da contratação,

objetivando verificar o cumprimento das disposiçöes contratuais, técnicas e administrativas' em todos os

seus aspectos;

6.I2.2. Solicitar à coNTRATADA a substituição do objeto, que apresente defeito insanável' durante o prazo

de garantia, cujo prazo s:rá de 5 (cinco) dias úteis;

6.12.3. Anotar em reg stro próprio, comunicando ao preposto da CONTRATADA as irregularidades

constatadas, informand,) prazo para sua regularização, propondo à Administração, quando for o caso' a

aplicação das penalidades previstas na legislação pertinente'
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6,13. As decisöes e pro/idências que ultrapassarem a competência da fiscalização da contratação serão

submetidas à apreciação aa autor¡dade superior da secretaria Municipal de lnfraestrutura, para adoção das

medidas cabíveis, consoarte disposto no art, 117,55 le e2e, da Leins 14.13312021';

6.1.4. Exigências da fiscalização, respaldada na legislação aplicável, no TR e Edital' deverão ser

imediatamente atendidas pela CONTRATADA;

6.15. o descumprimen:o total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela

CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste TR e na legislação vigente;

6.16. A fiscalização serd exercida no interesse exclusivo da Secretaria Municipal de lnfraestrutura e não

exclui nem reduz a resporsabilidade da CONTRATADA por qualquer irregularidade;

6.I7. A fiscalização do contrato será auxiliada pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informaçöes relevantes para

prevenir riscos na execução contratual.

7. CRlrÉRlos DE MEÐIçÃO E PAGAMENTO

Liquidação
7.!. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como:
a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventualdestaque do rralor de retenções tributárias cabíveis.

7.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscalou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas

saneadoras, reiniciando+e o prazo após a comprovação da regularização da situação' sem ônus ao

contrata nte;

7.1.3 A nota fiscal ou ins-rumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação da regulariJade fiscal, social e trabalhista constatada por meio da documentação prevista no

art, 68 da Lei 14.133/2021';

7.1.4 Constatando-se sibração de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo' apresente

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante'

7,1.5 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos'

7.1-.6 persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa'

7.1,7 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente' até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação'

Prazo de pagamento

7.g. A CONTRATANTE pagará à CoNTRATADA pelos fornecimentos, em até 30 (trinta) dias consecutivos,

após a apresentação d: Nota Fiscal/Fatura correspondente, caso haja a aceitabilidade dos produtos'
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cabendo a contratada comprovar sua regularidade fiscalconforme solicitado para a habilitação no certame

licitatório;
7.9, Ocorrendo erros na rpresentação dos documentos fiscais, será solicitada à CONTRATADA imediata

correção, ficando estabel:cido que o prazo para pagamento somente será contado a partir da data da

regula rização;

7.10. A Secretaria Munici:al de lnfraestrutura poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer

título lhe forem devidos pela CONTRATADA, em decorrência de descumprimento de suas obrigações;

7.j"1. No caso de controvársia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art, 143 da Lei t4.133/202L, comunicando-se à empresa para emissão de

Nota Fiscal no que se ref:re à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e

pagamento;

7.Iz.o prazo para a solu6o, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento

da nota fiscalou de instru¡ento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo'

Forma de pagamento
7.t3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.
7,t4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7.I5, euando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável'

7.1-5J, lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente'

7.16. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ns

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o t,agamento ficará condicionado à apresentação de comprovação' por meio de

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.
Do recebimento
7.I7. Os serviços serãc recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) dias, pelos fiscais técnico e

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter

técnico e administrativo. iArt, !40,1,a, da Lei ne 1-4.1-33, de2021'e Arts. 22,Xe 23, X do Decreto ns 1"I'246,

de 2022),

7.1g. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do

ContratadO com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga'

7.1"g, O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Ar1.22, X, Decreto ne

tt.246, de 2022).

7.20. O fiscal adminislrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato

mediante termo detalhaJo que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo' (Art'

23, X, Decreto ne 1l'.246 , de 2022).

7.2t. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de

vista técnico e administrativo.
7.22. para efeito de re,:ebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscaltécnico do

contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso' a análise do

desempenho e qualidace da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores

i., /.1v. *E:1. vkt;tlí+ 1'í.zvar;1, 1?i*,i+^.;trtk"ç;t - (.<> ¡:r*lùitl:r;i''tr'il;:t^.irt9.1;,t'z..tt't¿ttv,i.n

{8s} 31j??^1r*.1 :.., 'r,¿\&1w}'.ãi.i'iIt13i:'r::+,gr:u.i:t- V



. ' * Corl trttindo növÐs ti;lr"ninhos " '

I
:.

t''.Í,tx
f

1)
\. \¡

0

d v

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato,

7.22.1,. Será considerado :omo ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou,

em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.22.2, O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas¡

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou materiais enpregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de

serviços até que sejam ;anadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no

Recebimento Provisório.

7.22.3. A fiscalização nãc, efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório' (Art'

1.19 clc art. 140 da Lei ns '-4133, de 2021'l

7.22.4. O recebimento prtvisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de

campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigíveis'

7.22.5, Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das

penalidades.

7.23. euando a fiscalizlção for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o

registro, a análise e a corrlusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização

técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do

contrato para recebimentc definitivo.
7.24. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do recebimento

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os

seguintes procedimentos:

7.Z .L Emitir document,r comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e

setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu

desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a

eventuais penalidades áplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçöes,

conforme regulamento (arl' 2t, Vlll, Decreto ne 1'!'2'46, de 2022)'

7.24.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso

haja irregularidades que mpeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

7.24.3. Emitir Termo De:alhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base

nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.24.4. Comunicar a emFresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela

fiscalização.
7.24.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de

liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão'

7.25. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ne 1,4.133, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pagamento.

7.26. Nenhum prazo le recebimento ocorrerá

inconsistências verificad¿s na execução do objeto o

enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

u no ¡nstrumento de cobrança.
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7.27. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato'

8. F9RMA E cRlTÉRl)s DE sELEçÃo Do FORNECEDOR E REGIME DE EXECUçÃO

Forma de seleção e cr¡térb de julgamento da proposta
g,1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇAO, na

modalidade coNcoRRÊNctA, sob a forma ELETRÔNlcA, com adoção do critério de julgamento pelo

MENOR PREçO.

Regime de Execução

S.2,oregimedeexecuçãodocontratoseráempreitadaporpreçoGLoBAL.
Exigêncías de habilitação
8.3. Para fins de habili:ação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica
g.4. Empresário indivilual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a carSo da Junta

Comercial da respectiva sede;
g.5. Microempreende,lor lndividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor lndividual -

CCMEI, cuja aceitaçâ o ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https://www.gov.br/em p -esas-e-negocios/pt-br/em preendedor;

8.6, Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

empresa individualde iesponsabilidade limitada - EIRELI:inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato

social no Registro Públi:o de Empresas Mercantis, a cargo da lunta comercial da respectiva sede'

acompanhada de docume nto comprobatório de seus administradores;
g.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada

no Diário Oficial da Uniã,t e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,

agência, sucursal ou es:abelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme lnstrução

Normativa DREI/ME n.e T7 , de 18 de março de 2020'

g.g. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

g.g. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da

filial, sucursal ou agêncb da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro civil das

pessoas Jurídicas ou no ìegistro público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro

onde tem sede a matrlz;

8.1O. Documento de ldentidade (com foto) do(s) sócio(s)'

8.11, Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas

consolidação resPectiva.

as alterações ou da

Habilitação fiscal, social s trabalhista
g.t2. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas'

conforme o caso;
g.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional (pGFN , referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da união (DAU)

por elas administrados, hclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ne

t.75t,de 02 de outubro de 20t4, do secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional.
g.1.4. prova de regular dade com o Fundo de Garantia do Tempo cle Serviço (FGTS);

ý
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8.15. Prova de inexistència de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidãc negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5'452, de 1s de maio de 1-943;

g.16. prova de inscriçãc no cadastro de contribuintes Municipal e/ou Estadual relativo ao domicílio ou

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

g.I7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou sede do fornecedor,

relativa à atividade em cuþ exercício contrata ou concorre;

g.j.B. Caso o fornecedo- seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá

comprovartal condição n-ediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou

sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

g.19. o fornecedor enqradrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios

do tratamento diferenciado previstos na LeicomplemenTar n.!23, de 2006, estará dispensado da prova de

inscrição nos cadastros de contribuintes estaduale municipal.

Qualificação Econômico-t inanceira
g,20. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei ne l'4'133' de

202!, arl.69, caPut, inciso ll);
g.zL balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis

dos 2 (dois) últimos ex:rcícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, vedada a sua

substituição por balanceÞs ou balanços provisóños podendo ser atualizados pelos índices oficiais quando

encerrados a mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente registrado no

órgão competente e assirado por profissional contábil, registrado no Conselho Regional de Conselho de

Contabilidade detentor de Certidão de Regularidade Profissional, comprovando;

g.2t.1, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez corrente (LC), e Solvência Geral (sG) superiores a 1 (um)'

sendo representados atrar¡és das seguintes fórmulas:

a) Justificativa: os índices coadunam-se com o art. 69, da Lei ne t4'133121 e foram estabelecidos em

valores razoáveis para avaliar a qualificação econômico-financeira dos licitantes, pois permitem a

comprovação da situação financeira da empresa de forma objetiva, foram estabelecidos observando

valores usualmente adotados para a avaliação da situação financeira das empresas e não frustram ou

restringem o caráter conrpet¡tivo do certame, pois foram estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis'

a.1) O índice de Liquidez Geral demonstra a capacidade de pagamento da empresa a longo prazo'

relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto e no longo prazo com as dívidas também de

curto e de longo prazo, índice menor do que 1,00 demonstra que a empresa não possui recursos

financeiros suficientes plra pagar as suas dívidas a longo prazo, o que pode comprometer a continuidade

das atividades da emPresa

v
U
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Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Ativo Circulante

LG=

LC=

SG=
Passivo Circulante + Exi Prazoa

Passivo Circulante

Ativo Trtal
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a.2) O indice de Liquidez corrente demonstra a capacidade de pagamento a curto prazo, relacionando tudo

que se converterá em dinheiro no curto prazo com as dívidas também de curto prazo. índice menor do que

L,00 demonstra que a empresa não possui recursos financeiros para honrar suas obrigações de curto prazo,

o que pode inviabilizar a clntinuidade das atividades da empresa'

a.3) O índice de Solvênc a Geral demonstra a capacidade de uma empresa de quitar suas obrigações

financeiras. portanto, o cílculo do índice de solvência, objetiva verificar se a empresa terá condições de

adimplir todos os seus compromissos financeiros sem comprometer a boa qualidade da execução

contratua l.

g.21.3 As empresas criacas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da

habilitação e poderão sub;tituir os demonstrat¡vos contábeis pelo balanço de abertura;

g.2L.4 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter

sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
g.21.5 Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no lìmite definido pela Receita

Federaldo Brasilpara transmissão da Escrituração Contábil Digital- ECD ao Sped'

g.22. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura' (Lei ns L4'l-33, de

202t, arl.65, 51e).
8.23. Por Balanço Patrirnonialapresentado na forma da Lei, considere-se o seguinte:

a) No caso das sociedades por ações, deverá ainda, ser apresentado o balanço patrimonial publicado em

órgão de imprensa oficialou conforme dispuser a Lei Federal ne 6'404176;

b) Caso a empresa licitant.e utilize o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), deverá trazer o balanço

patrimonial autenticado rambém pela Junta comercial, conforme entendimento constarìte no Parecer na

t3l2lr7 de 22 de agosto de 2017, da lavra do Procurador Autárquico da Junta Comercial do Estado do

Ceará - JUCEC.

Qualificação Técnica
g.24. Declaração de qu: o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais

para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

8.24.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico

do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação'

g.25. Registro ou inscri;ão da empresa na entidade profissional competentesendo, Conselho Regional de

Engenharia e Agronomi¿ - CREA ou Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo - CAU, em plena

validade;
g.2S.t Sociedades emp-esárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no

momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a ent¡dade profissional competente

no Brasil,

Qualificação Técnico-Operacional
8.27. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da

apresentação de certid jes ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado' ou

regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso'

8.2g. para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a

contratos executados com as seguintes características mínimas:

8.28.1 Comprovação qLe já executou contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) dos

itens/serviços a seguir, em características semelhantes e de complexidade tecnológicas e operacionais

equivarentås ou s;Rerior-'1às,,1arcel;s de mailr 
i.'ï':t'1tu:n'c-a,:oti"t:t.tto"t'iuo:'*:' , * * 
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s0%Quantidade máxima

licitadaItem

861,18M3 r.722,36
nrrrrnno c/covpncr¡çÃo MEcÂNlcA,

CONTROLE, MATERII.L DA

VALA

1

1,77t,973,543,95M2
ASSENTAMENTo DE TUBos r corurxÕrs evl

PVC, JE DN 100mm

786,47L.572,94M23
necovRostçÃo DE )AVlMENrnçÃo rv
PEDRA TOSCA C/REJ UNTAMEN TO

r.77L,973.543,95MCADASTRO DE ADUTfRA4

1,800,003.600,00M5 TUBO PVC PBAJE CL-12 DN 100 (NBR-5647)

8.29 Será admitida, para fins de comprovação de quantit tivo mínimo do serviço, a apresentação e o

somatório de diferentes atesta dos de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação

eq uivale, para fins de ccmprovação de capacidade técnico-operacional, uma única contratação, nos

term os do item 10.9 do .\nexo Vll-A da lN SEGES/MP n.5120t7, aplicáve I por força da lN SEGES/ÍVE ns

98/2022.
8.30. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da

empresa licitante.
g.31". O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administraçäo, cópia do contrato que deu suporte à

contratação, endereço alual da contratante e local em que foram prestados os serviços, entre outros

documentos.
g.32. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica

principal ou secundária e:pecificadas no contrato social vigente;
g,33. Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos porentidades estrangeiras quando

acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora'

g.34. A apresentação d= certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de consórcio

do qualtenha feito parte será admitido, desde que atendidos os requisitos do ari.67,55 10 e 11, da Lei ns

t4.t33/2021. e regulamertos sobre o tema.

Qualificação Técnico-Pro.issional
g.35. Apresentar profisional(is), abaixo indicado(s), devidamente registrado(s) no conselho profissional

competente sendo, Con¡elho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho Regional de

Arquitetura e urbanismo - cAU,detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço

de características semelhlntes ao objeto, acompanhado do Comprovante de registro no Conselho de Classe

respectivo.
g.35,1. O atestado e/ou declaração de capacidade técnico-profissional deverá ser comprovado(a) através

de Certidão de Acervo Té:nico com atestado, emitida pelo Conselho de Classe respectivo;

g.35.2. É vedada, sob p:na de inabilitação, a indicação de um mesmo profissional como responsável

técnico por mais de uma ,icitante para o mesmo item;
g.36. O(s) profissional( s) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar do serviço objeto do contrato,

e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que

aprovada pela Administração (5 6s do arl.67 da Leine 14.133,de202t\
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8.37, Não serão admitilos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de

regulamento, tenham daù causa à aplicação das sanções previstas nos incisos lll e lV do caput do art. 156

desta Lei em decorrência le orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de

sua responsabilidade.
g.3g. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do

fornecedor.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO
g.1. O custo estimad¡ total da contratação é de RS63g.gL2,8O (Seiscentos e tinta e três mil,

novecentos e doze reais e oitenta centavos), conforme custos unitários apostos no Projeto Básico em

^ 
anexo,

10.

10.1

^

consignados no Orçamenb Municipal.
t0,2. A contratação serå atendida pela seguinte dotação:

l) Gestão/Unidade:Secretariadelnfraestrutura;
ll) Fonte de Recursoc: 1.500.0000.00 e L.701.0000.00;

lll) Programa de Trabelho: 07.OL'17.244.0271.I.005.0000;

lV) ElementodeDesçesa:4'4.90.51.00;
10.3, A dotação relatir,a aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçäo da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento'
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